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pela Portaria n.º 690/2001, de 10 de julho, e pela Portaria 
n.º 1358/2003, de 13 de dezembro.

2 — Até à publicitação dos procedimentos aplicáveis 
às inspeções previstas no n.º 1 do artigo 14.º, aplica -se o 
disposto nos anexos I e II da Portaria n.º 362/2000, de 20 
de junho, alterada pela Portaria n.º 690/2001, de 10 de 
julho e pela Portaria n.º 1358/2003, de 13 de dezembro, 
nas matérias correspondentes.

3 — Até à publicação da listagem prevista no n.º 4 do 
artigo 15.º, aplica -se o disposto no artigo 10.º do anexo I 
da Portaria n.º 362/2000, de 20 de junho, acrescentando -se 
à relação de defeitos críticos a ocorrência de concentra-
ções de monóxido de carbono no ambiente superiores ao 
estabelecido no procedimento utilizado pelas entidades 
inspetoras acreditadas.

4 — Enquanto não estiver implementado e operacional 
a plataforma eletrónica prevista na alínea a) do n.º 2 do 
artigo 24.º, a EIG acede aos documentos mencionados no 
n.º 3 do artigo 13.º através do proprietário ou do usufru-
tuário da instalação ou ainda pela EI.

5 — Até à publicação de novo quadro regulamentador 
das taxas dos serviços prestados pelas entidades inspetoras, 
previstas no n.º 3 do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 521/99, 
de 10 de dezembro, estas não podem cobrar pelos seus 
serviços montantes inferiores a 50 % dos valores máximos 
previstos no Despacho n.º 179/2006, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 171, de 5 de setembro, ao abrigo 
da Portaria n.º 625/2000, de 22 de agosto.

Artigo 35.º
Aplicação às Regiões Autónomas

1 — O presente decreto -lei aplica -se às Regiões Autó-
nomas dos Açores e da Madeira, sem prejuízo das compe-
tências cometidas aos respetivos órgãos de governo próprio 
e das adaptações que lhe venham a ser introduzidas por 
diploma regional.

2 — A receita resultante das contraordenações previstas 
no artigo 29.º e aplicadas nas Regiões Autónomas, constitui 
receita própria destas.

Artigo 36.º
Norma revogatória

São revogados:
a) O Decreto -Lei n.º 263/89, de 17 de agosto, alterado 

pelo Decreto -Lei n.º 232/90, de 16 de julho;
b) O Decreto -Lei n.º 521/99, de 10 de dezembro;
c) Os artigos 12.º e 13.º do Decreto -Lei n.º 125/97, de 

23 de maio, alterado pelo Decreto -Lei n.º 389/2007, de 30 
de novembro, sem prejuízo do disposto no artigo 33.º do 
presente decreto -lei;

d) A Portaria n.º 163 -A/90, de 28 de fevereiro;
e) O n.º 11 do artigo 13.º do Regime Jurídico de Edifi-

cação e Urbanização aprovado pelo Decreto -Lei n.º 555/99 
de 16 de dezembro;

f) O n.º 1.º e o anexo I da Portaria n.º 362/2000, de 20 de 
junho, alterada pelas Portarias n.º 690/2001, de 10 de julho 
e 1358/2003, de 13 de dezembro, na data de entrada em 
vigor do despacho previsto no n.º 1 do artigo 14.º, sem 
prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 21.º e no n.º 2 do 
artigo 33.º do presente decreto -lei;

g) O n.º 2.º e o anexo II da Portaria n.º 362/2000, de 
20 de junho, alterada pelas Portarias n.º 690/2001, de 10 de 
julho, e 1358/2003, de 13 de dezembro.

Artigo 37.º
Entrada em vigor

1 — O presente decreto -lei entra em vigor no dia 1 de 
janeiro de 2018.

2 — O disposto no artigo 25.º produz efeitos a partir da 
data de disponibilização ao público da plataforma eletró-
nica referida no artigo 24.º

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de 
maio de 2017. — António Luís Santos da Costa — Manuel 
de Herédia Caldeira Cabral.

Promulgado em 27 de junho de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 30 de junho de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 AGRICULTURA, FLORESTAS 
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Decreto-Lei n.º 98/2017
de 10 de agosto

O Decreto -Lei n.º 27/2016, de 14 de junho, criou duas 
linhas de crédito garantidas, no valor global de 20 milhões 
de euros, para apoio aos setores da suinicultura e do leite, 
na sequência da crise que se instalou em ambos os setores e 
que resultou num significativo excesso da oferta em relação 
à procura, com a consequente redução do preço venda. Tal 
crise decorre, no setor do leite, designadamente, do termo 
do regime de quotas e, no setor da carne de suíno, entre ou-
tros fatores, do embargo decretado pela Federação Russa.

O montante global de 20 milhões de euros foi equitativa-
mente repartido entre as duas linhas, uma destinada a apoiar 
encargos de tesouraria, designada «Linha Tesouraria», e 
outra direcionada para a reestruturação de dívidas do ope-
rador para com instituições de crédito, designada «Linha 
Reestruturação», nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei 
n.º 27/2016, de 14 de junho.

O apoio em questão foi suportado por verbas do pro-
grama orçamental do Ministério da Agricultura, Florestas 
e Desenvolvimento Rural, inscritas no Instituto de Finan-
ciamento da Agricultura e Pescas, I. P., de acordo com o 
artigo 11.º do referido decreto -lei.

A adoção, pelo XXI Governo Constitucional, de um 
conjunto de medidas de mitigação da crise nestes dois 
setores, auxiliou a recuperação financeira dos operadores 
e a estabilização dos mercados, pelo que, não obstante a 
boa aceitação que as linhas de crédito acima referidas me-
receram junto dos dois setores, não foi necessário utilizar 
integralmente o montante disponível.

Assim, verifica -se a existência de montantes remanes-
centes, afetos àquelas linhas de crédito, suscetíveis de 
serem utilizados para atender a outras situações críticas 
que ocorram dentro do setor agrícola.

O n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 27/2016, de 
14 de junho, disciplina a reafetação dos valores não uti-
lizados entre ambas as linhas de crédito. Todavia, nesse 
diploma não se previu qualquer regime aplicável para 
o caso de haver montantes não utilizados em ambas as 
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linhas. Esta matéria, no entanto, requer enquadramento 
normativo adequado.

A presente alteração ao Decreto -Lei n.º 27/2016, de 
14 de junho, vem, precisamente, colmatar esta lacuna, 
definindo o destino dos montantes excedentários, não uti-
lizados, nessa situação.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à primeira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 27/2016, de 14 de junho, que criou duas 
linhas de crédito garantido, permitindo a reafetação dos 
montantes não utilizados a outras linhas de crédito desti-
nadas aos operadores do setor agrícola.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 27/2016, de 14 de junho

O artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 27/2016, de 14 de junho, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].

3 — Caso o montante concedido ao abrigo de ambas 
as linhas de crédito fique aquém do fixado no n.º 1, o 
montante não utilizado é reafetado a outras linhas de cré-
dito destinadas aos operadores da produção, transforma-
ção ou comercialização de produtos do setor agrícola, a 
criar por portaria dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e da agricultura.»

Artigo 3.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de ju-
lho de 2017. — José Alberto de Azeredo Ferreira Lopes — 
Ricardo Emanuel Martins Mourinho Félix — Luís Medei-
ros Vieira.

Promulgado em 4 de agosto de 2017.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 8 de agosto de 2017.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 


